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CREDITO NAO HOMOLOGADO. SISTEMATICA DE APURACAO.
INSUMOS. RELEVANCIA E ESSENCIALIDADE

A avaliacdo de determinado bem como insumo é feita individualmente,
cabendo ao julgador definir quais gastos devem ser considerados relevantes ou
essenciais ao processo produtivo.

APROVEITAMENTO DE CREDITOS DE PERIODOS ANTERIORES

A utilizagdo do saldo de créditos de meses anteriores em um procedimento de
compensacdo € uma faculdade do contribuinte, ndo podendo a autoridade fiscal
incluir tais créditos, de oficio, em uma Declaracdo de Compensa¢do que versa
unicamente a respeito dos créditos de um periodo de apuracdo especifico, no
caso fevereiro de 2005.

ERRO NO PREENCHIMENTO DA DACON

Para a apuracdo dos créditos do PIS, foi emitida intimagdo requisitando da
contribuinte diversos documentos, tais como notas fiscais, livros fiscais e
demonstrativos de apuracdo, que ndo respaldaram os valores lancados no
Dacon. Prevaléncia dos documentos de demonstracdo contabil-fiscal da
Recorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao Recurso Voluntario, para conceder crédito dos insumos hipoclorito de
sodio e Metilimidazol, limitado ao valor apontado no Despacho Decisorio.

Marcos Antdnio Borges - Presidente.
(assinado digitalmente)



  13502.000486/2005-90 3003-000.339 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária 13/06/2019 ITF CHEMICAL LTDA  FAZENDA NACIONAL CARF  Müller Nonato Cavalcanti Silva  4.0.0 30030003392019CARF3003ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Período de apuração: 01/02/2004 a 28/02/2004
 CRÉDITO NÃO HOMOLOGADO. SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO.
 INSUMOS. RELEVÂNCIA E ESSENCIALIDADE
 A avaliação de determinado bem como insumo é feita individualmente, cabendo ao julgador definir quais gastos devem ser considerados relevantes ou essenciais ao processo produtivo.
 APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS DE PERÍODOS ANTERIORES
 A utilização do saldo de créditos de meses anteriores em um procedimento de compensação é uma faculdade do contribuinte, não podendo a autoridade fiscal incluir tais créditos, de ofício, em uma Declaração de Compensação que versa unicamente a respeito dos créditos de um período de apuração específico, no caso fevereiro de 2005.
 ERRO NO PREENCHIMENTO DA DACON
 Para a apuração dos créditos do PIS, foi emitida intimação requisitando da contribuinte diversos documentos, tais como notas fiscais, livros fiscais e demonstrativos de apuração, que não respaldaram os valores lançados no Dacon. Prevalência dos documentos de demonstração contábil-fiscal da Recorrente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para conceder crédito dos insumos hipoclorito de sódio e Metilimidazol, limitado ao valor apontado no Despacho Decisório.
 
 Marcos Antônio Borges - Presidente.
 (assinado digitalmente) 
 
 
 Müller Nonato Cavalcanti Silva - Relator.
 (assinado digitalmente)
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Antônio Borges (presidente da turma), Vinícius Guimarães, Márcio Robson Costa e Müller Nonato Cavalcanti Silva.
  
Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra acórdão de manifestação de inconformidade, que em suas razões de decidir não homologou o crédito pleiteado pela Recorrente.
Por bem retratar o histórico dos fatos, adoto o relatório elaborado pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Salvador - DRJ/SDR:
Trata-se de Manifestação de Inconformidade da interessada contra o Despacho Decisório n° 0055/2010 (fls. 48-49), que aprovou o Parecer Sarac n° 0134/2010 (fls. 39-44), proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Camaçari (DRF/CCI), que homologou parcialmente a compensação pretendida através de Declaração de Compensação (fls. 01-02), até o limite do crédito reconhecido. A interessada pretendeu utilizar um crédito oriundo da apuração não cumulativa da Contribuição para o Programa de Integração Social � PIS, relativa ao período de apuração de dezembro de 2004, para compensar débito próprio de tributo administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
A autoridade fiscal, após a análise do Demonstrativo de Apuração das Contribuições Sociais � Dacon, bem como dos documentos entregues pela contribuinte em resposta às intimações, reconheceu apenas parcialmente o direito creditório em favor da interessada, por ter encontrado divergências entre o montante do crédito apurado em sua análise e o montante utilizado pela interessada na compensação, conforme listado sinteticamente a seguir:
Bens utilizados como insumos: glosa das despesas com hipoclorito de sódio, por não ter sido constatada sua utilização no processo produtivo.
Base de cálculo: outras receitas operacionais não consideradas pela contribuinte na composição da base de cálculo da contribuição. Cientificada do despacho decisório, a interessada apresentou Manifestação de Inconformidade (fls. 55-65), sendo esses os pontos de sua irresignação, em síntese:
A autoridade administrativa glosou o valor de R$ 4.120,50 decorrente da aquisição de hipoclorito de sódio. Porém, este insumo é de fundamental importância para o processo produtivo, servindo para a purificação da água utilizada na fabricação dos produtos finais, enquadrando-se perfeitamente no conceito de insumo previsto na legislação.
Sistemática de apuração do saldo credor no despacho decisório não está correta, pois considera na compensação apenas o "total de crédito apurado no mês", quando deveria considerar o "saldo de crédito do mês". Nesse ponto, vale ressaltar que a informação correspondente ao saldo de créditos do mês anterior está equivocada no Dacon. Em função de mero equívoco formal de preenchimento do Dacon, foi incluído de forma incorreta a receita de variação cambial no cálculo do PIS do mês anterior, de novembro de 2004, acarretando erro no saldo credor de PIS. No processo administrativo, deve-se buscar a verdade real/material em detrimento do excesso de rigor formal.
Protesta pela produção de provas, mormente a pericial.
Inconformada, a Recorrente interpôs o presente Recurso Voluntário reiterando, em suma, as razões apostas na manifestação de inconformidade, alegando a nulidade do acórdão da DRJ, por suposta omissão. Necessidade de reconhecimento do hipoclorito de sódio como insumo. Contesta, da mesma forma, o valor considerado pela Fiscalização na aquisição deste item. Também requer que seja reformado o acórdão para que inclua-se na compensação créditos de períodos anteriores, mesmo sem constarem na DCOMP. Alega que as divergências de valor quanto ao hipoclorito de sódio são fruto de erro material no preenchimento da DACON, e ao fim pugna pela produção de prova pericial e provimento total do recurso.
Em síntese, são os fatos.
 Conselheiro Müller Nonato Cavalcanti Silva - Relator.

O presente Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos formais de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento.

Dos Limites Da Matéria Em Julgamento

A Recorrente alega que houve uma série de equívocos cometidos no preenchimento do Dacon, o que teria motivado o desencontro de informações na apuração dos créditos. Nesse ponto, a interessada aponta que o valor total de bens utilizados como insumos seria como informado no Dacon, além de existirem estornos de créditos também não informados.
Registre-se, porém, que quando a DRF/CCI realizou a análise do Dacon e da apuração dos créditos da Cofins, foi emitida intimação requisitando da contribuinte diversos documentos, como notas fiscais, livros fiscais e demonstrativos de apuração, que respaldassem os valores lançados no Dacon. Pois bem, com base em toda essa documentação a autoridade fiscal concluiu pela correção dos valores informados no Dacon.
Em sua manifestação de inconformidade, a Recorrente alega que o valor real dos bens utilizados como insumos seria quase o dobro do valor originalmente informado. Todavia, há que se ter em foco que essa suposta nova parcela de insumos que daria direito a créditos não faz parte do litígio ora em julgamento, extrapolando os limites do que foi apreciado pela DRF/CCI.
Em outras palavras, essa parcela de alegados bens utilizados como insumos que excede o valor declarado não foi objeto de verificação pela Unidade de Origem, a DRF/CCI, tampouco fez parte do Despacho Decisório, ato primevo em discussão no contencioso. 
Assim, não cabe a análise destes alegados créditos no valor pretendido pela Recorrente, visto que esses valores sequer foram incluídos no total do crédito a que faria jus no Dacon. Portanto, muito embora a Manifestação de Inconformidade trate da matéria, andou bem a DRJ ao definir os limites objeto de julgamento. 
Da mesma forma a Recorrente reitera as matérias em sede de Recurso Voluntário, porém não pode este Conselho manifestar-se sobre tema que não foi apreciado no despacho decisório. Nestes fundamentos, mantenho a decisão de piso pelos seus próprios fundamentos.

Dos Créditos Por Insumos

A avaliação de determinado bem como insumo é feita individualmente, cabendo ao julgador definir quais gastos devem ser excluídos da base de cálculo da PIS para se apurar o crédito devido ao contribuinte. Sobre o tema recentemente decidiu a Primeira Seção do STJ no Recurso Especial 1.221.170-PR, na sistemática de representativo de controvérsia geral, que vincula este julgamento por força do art. 36, VII do RICARF:

O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item � bem ou serviço � para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.(REsp 1.221.170-PR. Primeira Seção. Min. Rel. Napoleão Nunes Maia Filho. DJe 24/04/2018).

 Não é necessário grande esforço hermenêutico para compreender que os elementos essencialidade ou relevância são sinônimos de gastos sem os quais o desenvolvimento da atividade empresarial ficaria prejudicada. Ainda, cristalino o entendimento de que o melhor julgamento do que seria ou não insumo é feito pelo próprio contribuinte quando apresenta sua declaração de compensação, de maneira que compete à Receita Federal efetuar a glosa apenas dos gastos que apresentam-se de forma proeminente como não essenciais ao processo produtivo. Portanto, o ônus probatório da impertinência de determinado gasto como insumo recai sobre a Fiscalização. Neste sentido já se manifestou a CSRF nos autos do processo 10880.023539/89-55:

"Quanto ao ônus probatório no Processo Administrativo-Tributário, portanto, é importante observar que ele incumbe a quem tem interesse em provar o seu direito. Salvo nos casos de presunções legais, ele recai inicialmente sobre a autoridade administrativo-fiscal lançadora, no sentido de provar a prática das irregularidades imputadas ao sujeito passivo�.

Valendo das premissas relatadas acima é possível fazer uma análise prudente do crédito pleiteado pela Recorrente e sobre as glosas efetuadas pela Receita Federal. 

Hipoclorito de sódio: Trata-se de componente químico que purifica a água. Mais conhecido como "cloro". O objeto social da Recorrente compreende a manipulação de produtos químicos para produção de medicamentos. Portanto, entendo que o uso de hipoclorito de sódio para clarificar a água é um gasto relevante, e assim não mantenho a glosa para que a Recorrente possa creditar-se dos gastos, nos limites da DCOMP. 

Metilimidazol: Embora a DRJ não tenha se pronunciado sobre este item, o laudo apresentado juntamente com a Manifestação de Inconformidade atesta que este item faz parte do processo produtivo do Tartaro de Tolterodina. Sendo assim, trata-se de item relevante e indispensável à produção e assume o caráter de insumo. Nestes termos, reconheço o direito creditório do Metilimidazol nos limites da DCOMP.

Do Aproveitamento de Créditos Anteriores
A Recorrente alega que a sistemática de apuração do saldo credor no despacho decisório não estaria correta, pois consideraria na compensação apenas o "total de crédito apurado no mês", quando deveria considerar o "saldo de crédito do mês".
Em resumo, a autoridade fiscal utilizou na compensação apenas os créditos de PIS calculados no próprio mês de fevereiro de 2005, não utilizando o saldo de crédito de meses anteriores.
Registre-se, porém, que a Declaração de Compensação apresentada pela interessada faz referência apenas aos créditos da não-cumulatividade relativos ao mês de fevereiro de 2005, com os quais a interessada pretendia quitar um débito de R$ 6.913,00. Após os ajustes com a glosa decorrente do hipoclorito de sódio e do N-Heptano, o crédito do mês calculado pela autoridade fiscal, após desconto da contribuição devida no exercício, restou em R$ 4.102,72, sendo que a diferença de R$ 2.810,28 (= R$ 6.913,000 - R$ 4.102,72), não foi compensada.
Segundo a Recorrente, a autoridade fiscal deveria, nesse caso, ter utilizado, de oficio, os créditos remanescentes de meses anteriores para homologar a totalidade da compensação pleiteada. Todavia, tal pretensão da interessada não merece prosperar.
A utilização do saldo de créditos de meses anteriores em um procedimento de compensação é uma faculdade da contribuinte, não podendo a autoridade fiscal incluir tais créditos, de oficio, em uma Declaração de Compensação que versa unicamente a respeito dos créditos de um período de apuração específico, no caso fevereiro de 2005.
Segundo, há que se notar, também, que a própria sistemática de apuração de créditos da Cofins, assim como de sua utilização, é mensal. O próprio formulário de indicação dos créditos (fl. 02), anexo à Declaração de Compensação, não comporta a utilização de créditos de meses diversos. Cada declaração é estanque, restrita aos créditos de um período de apuração específico. Para a utilização de créditos de outros meses far-se-ia necessária a apresentação de outra Declaração de Compensação.
A utilização do saldo de créditos de meses anteriores em um procedimento de compensação é uma faculdade do contribuinte, não podendo a autoridade fiscal incluir tais créditos, de ofício, em uma Declaração de Compensação que versa unicamente a respeito dos créditos de um período de apuração delimitado pela própria contribuinte, no caso fevereiro de 2005. Por essas razões, não merece acolhida o pleito da Recorrente.

Da Produção de Prova Pericial

A Recorrente pugna pela produção de prova pericial, porém não formula os quesitos para que possa se identificar o que quer provar. O art. 16, inciso IV do Decreto 70.235/1972 aduz claramente que será considerado não feito o pedido de produção de prova pericial quando não acompanhado dos quesitos. Deste modo, indefiro o pedido de produção de prova pericial.
Por todo o exposto, conheço parcialmente do Recurso Voluntário para no mérito em dar-lhe provimento parcial para conceder direito de crédito aos insumos hipoclorito de sódio e metilimidazol, limitado ao valor apontado no Despacho Decisório..
É como voto.

Müller Nonato Cavalcanti Silva - Relator.
(assinado digitalmente)
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Miller Nonato Cavalcanti Silva - Relator.
(assinado digitalmente)

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio Borges
(presidente da turma), Vinicius Guimardes, Méarcio Robson Costa e Miller Nonato Cavalcanti
Silva.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra acérddao de manifestacdo de
inconformidade, que em suas razbes de decidir ndo homologou o crédito pleiteado pela
Recorrente.

Por bem retratar o histérico dos fatos, adoto o relatdrio elaborado pela 4% Turma
da Delegacia da Receita Federal de Salvador - DRJ/SDR:

Trata-se de Manifestacdo de Inconformidade da interessada contra o Despacho
Decisério n° 0055/2010 (fls. 48-49), que aprovou o Parecer Sarac n° 0134/2010 (fls. 39-
44), proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Camacari (DRF/CCI),
que homologou parcialmente a compensagdo pretendida através de Declaracdo de
Compensacéo (fls. 01-02), até o limite do crédito reconhecido. A interessada pretendeu
utilizar um crédito oriundo da apuragdo ndo cumulativa da Contribui¢do para o
Programa de Integracdo Social — PIS, relativa ao periodo de apuragdo de dezembro de
2004, para compensar débito proprio de tributo administrado pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil.

A autoridade fiscal, ap6s a anélise do Demonstrativo de Apuracdo das Contribuicbes
Sociais — Dacon, bem como dos documentos entregues pela contribuinte em resposta
as intimagOes, reconheceu apenas parcialmente o direito creditério em favor da
interessada, por ter encontrado divergéncias entre 0 montante do crédito apurado em sua
analise e o montante utilizado pela interessada na compensacdo, conforme listado
sinteticamente a seguir:

Bens utilizados como insumos: glosa das despesas com hipoclorito de sédio, por néo ter
sido constatada sua utilizagdo no processo produtivo.

Base de célculo: outras receitas operacionais ndo consideradas pela contribuinte na
composicao da base de célculo da contribui¢do. Cientificada do despacho decisorio, a
interessada apresentou Manifestacdo de Inconformidade (fls. 55-65), sendo esses 0s
pontos de sua irresignagao, em sintese:

A autoridade administrativa glosou o valor de R$ 4.120,50 decorrente da aquisi¢do de
hipoclorito de sodio. Porém, este insumo é de fundamental importancia para o processo
produtivo, servindo para a purificacdo da agua utilizada na fabricacdo dos produtos
finais, enquadrando-se perfeitamente no conceito de insumo previsto na legislacéo.

Sistematica de apuracdo do saldo credor no despacho decisério ndo estd correta, pois
considera na compensacao apenas o "total de crédito apurado no més", quando deveria
considerar o0 "saldo de crédito do més". Nesse ponto, vale ressaltar que a informacédo
correspondente ao saldo de créditos do més anterior esta equivocada no Dacon. Em
funcdo de mero equivoco formal de preenchimento do Dacon, foi incluido de forma
incorreta a receita de variagdo cambial no calculo do PIS do més anterior, de novembro
de 2004, acarretando erro no saldo credor de PIS. No processo administrativo, deve-se
buscar a verdade real/material em detrimento do excesso de rigor formal.
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Protesta pela producéo de provas, mormente a pericial.

Inconformada, a Recorrente interpds o presente Recurso Voluntario reiterando,
em suma, as razdes apostas na manifestacdo de inconformidade, alegando a nulidade do acordéao
da DRJ, por suposta omissdo. Necessidade de reconhecimento do hipoclorito de sédio como
insumo. Contesta, da mesma forma, o valor considerado pela Fiscalizacdo na aquisigdo deste
item. Também requer que seja reformado o acorddo para que inclua-se na compensacao creditos
de periodos anteriores, mesmo sem constarem na DCOMP. Alega que as divergéncias de valor
quanto ao hipoclorito de sodio sdo fruto de erro material no preenchimento da DACON, e ao fim
pugna pela producgéo de prova pericial e provimento total do recurso.

Em sintese, sdo os fatos.

Voto

Conselheiro Muller Nonato Cavalcanti Silva - Relator.

O presente Recurso Voluntario € tempestivo e preenche os demais requisitos
formais de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento.

Dos LIMITES DA MATERIA EM JULGAMENTO

A Recorrente alega que houve uma série de equivocos cometidos no
preenchimento do Dacon, o que teria motivado o desencontro de informacdes na apuracao dos
créditos. Nesse ponto, a interessada aponta que o valor total de bens utilizados como insumos
seria como informado no Dacon, além de existirem estornos de créditos também ndo informados.

Registre-se, porém, que quando a DRF/CCI realizou a anélise do Dacon e da
apuracdo dos creditos da Cofins, foi emitida intimacdo requisitando da contribuinte diversos
documentos, como notas fiscais, livros fiscais e demonstrativos de apuracgdo, que respaldassem
os valores lancados no Dacon. Pois bem, com base em toda essa documentacdo a autoridade
fiscal concluiu pela correcgdo dos valores informados no Dacon.

Em sua manifestacdo de inconformidade, a Recorrente alega que o valor real dos
bens utilizados como insumos seria quase 0 dobro do valor originalmente informado. Todavia,
ha que se ter em foco que essa suposta nova parcela de insumos que daria direito a créditos ndo
faz parte do litigio ora em julgamento, extrapolando os limites do que foi apreciado pela
DRF/CCI.

Em outras palavras, essa parcela de alegados bens utilizados como insumos que
excede o valor declarado ndo foi objeto de verificacdo pela Unidade de Origem, a DRF/CCI,
tampouco fez parte do Despacho Decisorio, ato primevo em discusséo no contencioso.

Assim, ndo cabe a analise destes alegados créditos no valor pretendido pela
Recorrente, visto que esses valores sequer foram incluidos no total do crédito a que faria jus no
Dacon. Portanto, muito embora a Manifestacdo de Inconformidade trate da matéria, andou bem a
DRJ ao definir os limites objeto de julgamento.
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Da mesma forma a Recorrente reitera as matérias em sede de Recurso Voluntério,
porém ndo pode este Conselho manifestar-se sobre tema que ndo foi apreciado no despacho
decisorio. Nestes fundamentos, mantenho a decisao de piso pelos seus proprios fundamentos.

Dos CREDITOS POR INSUMOS

A avaliacdo de determinado bem como insumo ¢é feita individualmente, cabendo
ao julgador definir quais gastos devem ser excluidos da base de calculo da PIS para se apurar o
crédito devido ao contribuinte. Sobre o tema recentemente decidiu a Primeira Se¢do do STJ no
Recurso Especial 1.221.170-PR, na sistematica de representativo de controvérsia geral, que
vincula este julgamento por forca do art. 36, VII do RICARF:

O conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios da essencialidade ou
relevancia, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de
determinado item — bem ou servi¢o — para o desenvolvimento da atividade econdmica
desempenhada pelo contribuinte.(REsp 1.221.170-PR. Primeira Sec¢do. Min. Rel.
Napoledo Nunes Maia Filho. DJe 24/04/2018).

Ndo € necessario grande esforco hermenéutico para compreender que 0s
elementos essencialidade ou relevancia sdo sindnimos de gastos sem 0s quais 0 desenvolvimento
da atividade empresarial ficaria prejudicada. Ainda, cristalino o entendimento de que o melhor
julgamento do que seria ou ndo insumo é feito pelo proprio contribuinte quando apresenta sua
declaracdo de compensacdo, de maneira que compete a Receita Federal efetuar a glosa apenas
dos gastos que apresentam-se de forma proeminente como ndo essenciais ao processo produtivo.
Portanto, o 6nus probatdrio da impertinéncia de determinado gasto como insumo recai sobre a
Fiscalizacdo. Neste sentido ja se manifestou a CSRF nos autos do processo 10880.023539/89-55:

"Quanto ao Onus probatério no Processo Administrativo-Tributario, portanto, é
importante observar que ele incumbe a quem tem interesse em provar o seu direito.
Salvo nos casos de presungdes legais, ele recai inicialmente sobre a autoridade
administrativo-fiscal lancadora, no sentido de provar a pratica das irregularidades
imputadas ao sujeito passivo”.

Valendo das premissas relatadas acima é possivel fazer uma anélise prudente do
crédito pleiteado pela Recorrente e sobre as glosas efetuadas pela Receita Federal.

Hipoclorito de sodio: Trata-se de componente quimico que purifica a agua. Mais
conhecido como "cloro"”. O objeto social da Recorrente compreende a manipulacdo de produtos
quimicos para producdo de medicamentos. Portanto, entendo que o uso de hipoclorito de sddio
para clarificar a agua € um gasto relevante, e assim ndo mantenho a glosa para que a Recorrente
possa creditar-se dos gastos, nos limites da DCOMP.
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Metilimidazol: Embora a DRJ ndo tenha se pronunciado sobre este item, o laudo
apresentado juntamente com a Manifestacdo de Inconformidade atesta que este item faz parte do
processo produtivo do Tartaro de Tolterodina. Sendo assim, trata-se de item relevante e
indispensavel & producdo e assume o carater de insumo. Nestes termos, reconheco o direito
creditorio do Metilimidazol nos limites da DCOMP.

Do APROVEITAMENTO DE CREDITOS ANTERIORES

A Recorrente alega que a sistematica de apuracdo do saldo credor no despacho
decisorio ndo estaria correta, pois consideraria na compensacdo apenas o "total de crédito
apurado no més", quando deveria considerar o "saldo de crédito do més".

Em resumo, a autoridade fiscal utilizou na compensacao apenas os créditos de PIS
calculados no proprio més de fevereiro de 2005, ndo utilizando o saldo de credito de meses
anteriores.

Registre-se, porém, que a Declaracio de Compensacdo apresentada pela
interessada faz referéncia apenas aos créditos da ndo-cumulatividade relativos ao més de
fevereiro de 2005, com os quais a interessada pretendia quitar um débito de R$ 6.913,00. Apo6s
0s ajustes com a glosa decorrente do hipoclorito de s6dio e do N-Heptano, o crédito do més
calculado pela autoridade fiscal, ap6s desconto da contribuicdo devida no exercicio, restou em
R$ 4.102,72, sendo que a diferenca de R$ 2.810,28 (= R$ 6.913,000 - R$ 4.102,72), ndo foi
compensada.

Segundo a Recorrente, a autoridade fiscal deveria, nesse caso, ter utilizado, de
oficio, os créditos remanescentes de meses anteriores para homologar a totalidade da
compensacao pleiteada. Todavia, tal pretensao da interessada ndo merece prosperar.

A utilizagdo do saldo de créditos de meses anteriores em um procedimento de
compensacdo é uma faculdade da contribuinte, ndo podendo a autoridade fiscal incluir tais
créditos, de oficio, em uma Declaracdo de Compensacdo que versa unicamente a respeito dos
créditos de um periodo de apuracdo especifico, no caso fevereiro de 2005.

Segundo, h& que se notar, também, que a propria sistematica de apuracdo de
créditos da Cofins, assim como de sua utilizagdo, é mensal. O proprio formulério de indicacdo
dos créditos (fl. 02), anexo a Declaracdo de Compensacdo, ndo comporta a utilizacdo de créditos
de meses diversos. Cada declaracdo é estanque, restrita aos créditos de um periodo de apuracdo
especifico. Para a utilizacdo de créditos de outros meses far-se-ia necessaria a apresentacdo de
outra Declaracdo de Compensacao.

A utilizagdo do saldo de creditos de meses anteriores em um procedimento de
compensacdo é uma faculdade do contribuinte, ndo podendo a autoridade fiscal incluir tais
créditos, de oficio, em uma Declaragdo de Compensagdo que versa unicamente a respeito dos
créditos de um periodo de apuragdo delimitado pela propria contribuinte, no caso fevereiro de
2005. Por essas razdes, ndo merece acolhida o pleito da Recorrente.

DA PRODUCAO DE PROVA PERICIAL

A Recorrente pugna pela producdo de prova pericial, porém ndo formula os
quesitos para que possa se identificar o que quer provar. O art. 16, inciso IV do Decreto
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70.235/1972 aduz claramente que sera considerado nao feito o pedido de producdo de prova
pericial quando ndo acompanhado dos quesitos. Deste modo, indefiro o pedido de producéo de
prova pericial.

Por todo o exposto, conhego parcialmente do Recurso Voluntario para no mérito
em dar-lhe provimento parcial para conceder direito de crédito aos insumos hipoclorito de sddio
e metilimidazol, limitado ao valor apontado no Despacho Decisério..

E como voto.

Miller Nonato Cavalcanti Silva - Relator.
(assinado digitalmente)



